
JUSTIÇA ELEITORAL
063ª ZONA ELEITORAL DE BOA VIAGEM CE

REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600188-74.2020.6.06.0063 / 063ª ZONA ELEITORAL DE BOA VIAGEM CE
REPRESENTANTE: ESCOLHA BOA VIAGEM 17-PSL / 90-PROS / 51-PATRIOTA / 45-PSDB / 11-PP / 22-PL / 40-PSB /
43-PV
Advogados do(a) REPRESENTANTE: EDSON ALVES DA SILVA FILHO - CE20602, TIAGO FRAGOSO VIEIRA -
CE15111, MARIANA COSTA ALENCAR - CE35371
REPRESENTADO: RADIODIFUSORA ASA BRANCA LTDA, JOSE CARNEIRO DANTAS FILHO, JEYNE ELLEN
MARINHO MESQUITA

DECISÃO

Vistos, etc.
Cuida-se  de  Representação  ajuizada  pela  COLIGAÇÃO  "ESCOLHA  BOA  VIAGEM"  em  face  da

RADIODIFUSORA ASA BRANCA, JOSÉ CARNEIRO DANTAS FILHO e JEYNNE ELLEN MARINHO MESQUITA,
aduzindo na inicial,  em resumo, que no dia 29/09/2020, em programa veiculado na Rádio Asa Branca,  o  Sr. Fernando
Antônio Vieira Assef teria patrocinado "verdadeira campanha de desinformação acerca das redes municipais de saúde e
educação, tudo com  propósito eleitoral".

Juntou aos presentes autos, entre outros documentos, gravação em áudio (Documento ID 13302636) como
prova do alegado e ao final requer providências por parte desta Justiça Especializada.

É o breve relatório. Passo a fundamentar e decidir.
Passo à análise do pedido liminar.
Muito embora os autores tenham buscado na presente representação combater as informações difundidas

pelo Sr.  Fernando Asssef  na vergastada transmissão,  inclusive fazendo juntada de informação e documentos relativos  à
gestão da atual Prefeita, certo é que o cerne desta demanda não está em contrapor as informações das partes adversas, a fim
de verificar com quem estaria a verdade absoluta, mesmo porque é sabido que a opinião política guarda considerável grau de
subjetividade, notadamente quando emitidas em um cenário político-eleitoral em que as partes confrontantes são adversários
políticos.

Em outra perspectiva, fundamental é perquirir, ainda que em sede de cognição sumária, se a manifestação
guerreada respeitou a legislação eleitoral no atinente às vedações do uso de meios de comunicação no período de campanha
eleitoral, assim como o potencial da manifestação de causar desequilíbrio ao pleito. 

Nesse rumo, a atenta escuta do áudio juntado aos autos não deixa dúvida quanto ao caráter político-eleitoral
da manifestação, conclusão a que se chega pela conjugação dos seguintes fatores: a) transmissão ocorrida no período de
plena campanha eleitoral; b) ligação direta e pessoal do comentarista com o grupo político adversário ao gestor criticado,
sendo aquele companheiro da  candidata  à  Vice-Prefeita  da COLIGAÇÃO "LIBERTA BOA VIAGEM"; c  )  exasperada
crítica à atual gestora e candidata à reeleição, com o nítido propósito de menoscabar os seus feitos políticos, alavancando,
pela via inversa, as candidaturas da coligação representada; d) elogios e exaltações do comentarista à gestão anterior, ocasião
em  que  este  foi  Prefeito,  com  o  propósito  de  criar  paralelismo  com  eventual  futura  governança  da  COLIGAÇÃO
"ESCOLHA BOA VIAGEM, promovendo candidatura da Coligação oposta; e) Considerável tempo gasto e o volume da
manifestação  (quase  40  minutos);  f)  é  fato  público que o  comentarista  e  ex-gestor  e  proprietário  do  citado veículo de
comunicação, possuindo, portanto, total ingerência sobre o conteúdo de sua programação.
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Lado outro, sabe-se que a rádio é poderoso meio de comunicação eleitoral, especialmente nos municípios e
cercanias afastados dos grandes centros urbanos, dado o seu potencial de atingir um grande número do eleitorado. No ponto,
trazemos à baila passagem em que o renomado doutrinador José Jairo Gomes giza a importância e responsabilidades dai
advindas dos veículos de comunicação no processo eleitoral :" Os serviços prestados por tais veículos de comunicação social
são concedidos pelo poder público federal, operando as empresas sob o regime de concessão. Estando seus bens afetos à
realização de uma finalidade pública, têm natureza de bens públicos por afetação (vide GOMES, 2009, p. 237). Por isso,
não podem ser empregados em prol de candidaturas. Devem pautar sua atuação pela imparcialidade.  Mesmo porque
empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público não podem efetuar doação direta ou indireta, “em dinheiro
ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie”, a partido ou candidato (LE, art. 24, III;
LPP, art. 31, II). " (Direito Eleitoral, Atlas, 16ªed., p. 765)

Não por outro motivo, a Lei Geral das Eleições trouxe diversas dispositivos que limitam o uso do rádio e
televisão em período eleitoral, do qual destacamos o art. 45, verbis:

Art. 45.  Encerrado o prazo para a realização das convenções no ano das eleições, é vedado às emissoras de
rádio e televisão, em sua programação normal e em seu noticiário:

(..)   

III - veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou

representantes;         

IV - dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação;

Não se ignora aqui o teor do julgado na Adin nº 4.451, que especificamente, em relação ao inciso III,  declara a
sua inconstitucionalidade. É certo, porém, que neste mesmo julgado consigna-se a possibilidade da Justiça Eleitoral coibir abusos a
partir das peculiaridades do caso concreto, o que o que fez nos seguintes termos a Ministra Rosa Weber: "Por fim, consigno que
eventual apoio “escancarado” de um programa ou de uma emissora a um candidato, além de poder ser dosado pela Justiça Eleitoral
pelo viés do abuso e também ser objeto de denúncia pública pelo opositor, pode consistir informação útil ao eleitor, que então poderá
avaliar que tal empresa “apoia”, ainda que indiretamente determinado candidato, e, ao final, poder escolher se é ele mesmo que
merece seu voto."

Dito isso, vislumbramos, primo icto oculi,  que a manifestação em questão veio a ferir a legislação eleitoral,
porquanto foge da mera crítica à presente gestão, configurando verdadeira propaganda política, e incidindo em quebra da
imparcialidade  que  deve  pautar  as  condutas  dos  meios  de  comunicação  social  em período  eleitoral.  No mesmo rumo,
entendemos que novas transmissões nesse sentido têm o potencial de gerar desequilíbrio entre os participantes do certame
em curso neste município.

Satisfeitas, portanto, as condições para a concessão de tutela de urgência, com caráter inibitório.
Pelo exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido o liminar no sentido de determinar que a representada

RADIODIFUSORA ASA BRANCA se  abstenha de promover  ou conceder  espaço em sua programação normal  ao Sr.
Fernando Antônio Vieira Assef, na condição de entrevistado ou comentarista, tendentes à difundir de opinião favorável ou
contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou representantes.

A fim de  emprestar  efetividade  à  presente   decisão,  fixo,  à  título de  astreinte,   multa  no  valor  de  R$
20.000,00 (Vinte mil reais) por episódio de descumprimento, sem prejuízo de remodulação do valor ou fixação de outro
meio de efetivação.

Por fim, determino que se proceda:
1) A imediata citação do representado para, querendo, apresentar defesa no prazo de 2 (dois)

dias, nos termos do art. 18, § 3º, da Resolução TSE nº 23.608/2019.
2) Após, com ou sem a apresentação da defesa, remetam-se os autos ao Ministério Público

Eleitoral, para apresentar manifestação no prazo de 1 (um) dia, nos termos do art. 19, da Resolução TSE nº
23.608/2019.

3) A seguir, findo o prazo, com ou sem parecer, voltem-me os autos conclusos para sentença
(art. 19, da Resolução nº 23.608/2019, do TSE).

Expedientes necessários.
Boa Viagem, 08 de outubro de 2020.

LUÍS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER
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